MOÇÃO Nº 
90, DE 2008

Com a entrada em vigor da Lei nº9656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os Serviços Privados de Assistência á Saúde, duas classes de planos de saúde passaram a coexistir no universo jurídico brasileiro: os Planos antigos”, celebrados antes de 2 de janeiro de 1999, subordinados aos direitos e obrigações expressos nas clausulas do contrato, que permite ás operadoras aplicarem a regra reajuste estabelecida no contrato assinado entre a pessoa física e a operadora e os “planos novos”, contratados a partir daquela data, que subordinam-se  ás condições estabelecidas pela supracitada Lei.

A Lei nº 9.656/98 inclui várias modalidades de atendimentos obrigatórios, que eram livremente contratados, ou não, pelo usuário dos planos antigos.

Para que tais usuários dos planos antigos possam dispor dos mesmos atendimentos obrigatórios dos planos novos, a Agencia Reguladora da Saúde Suplementar – ANS criou o Programa de Incentivo a Adaptação de Contratos dos Planos de Saúde – PIAC, segundo o qual as operadoras são obrigadas a oferecer aos usuários dos planos antigos a possibilidade de terem os atendimentos obrigatórios dos planos novos, podendo, para tanto, optar pela migração, adaptação e ajuste técnico do plano antigo.

Ocorre que, na realidade, qualquer das formas de inclusão dos atendimentos obrigatórios aos planos antigos resultou em significativo aumento do preço dos planos de saúde.

Entretanto, o usuário não está obrigado a contratar os novos atendimentos obrigatórios somente aos planos novos. Pode permanecer com o plano antigo, que vigorará de acordo com as clausulas e condições nele contidas, sendo prestados apenas os atendimentos nele previstos.

Quanto ao reajuste da mensalidade dos planos de saúde, novos ou antigos , a ANS determinou  que podem decorrer por dois fatores distintos: da variação de custos assistenciais e da passagem do beneficio de uma faixa etária para outra.

Para usuários que possuem contratos antigos, vigoram as clausulas contratuais estabelecidas, sendo, no entanto, obrigatória a autorização da ANS para a aplicação de reajuste por mudança de faixa para maiores de 60 anos.

A partir de janeiro de 2004, com a entrada em vigor da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso – Art. 15, § 3º, os planos não poderão incluir reajuste por faixa etária para os consumidores de 60 (sessenta) anos ou mais. Os usuários de planos antigos terão direito aos benefícios previstos pelo Estatuto do Idoso apenas se optarem pela adaptação ou pela migração,o que, como já explicitado, acarreta significativo aumento das mensalidades.

Para protegerem desses aumentos,os usuários, quando atingem a idade de 60 (sessenta) anos, vem recorrendo á justiça contra as operadoras dos planos de saúde. Tanto na justiça de São Paulo quanto na do Rio de Janeiro, durante o decorrer do presente ano, manifestaram-se contrariamente ao reajuste das mensalidades dos planos de saúde em decorrência de mudança de faixa etária, considerando tais clausulas contratuais abusivas, uma vez que desconsideram o equilíbrio entre as partes.

Analisando o recurso interposto por uma das operadoras, a relatora da ação, Ministra Nancy Andrighi, do STJ não conheceu recurso, mantendo as decisões dos Tribunais de Justiça. A decisão foi adiada pelo pedido de vista do Ministro Castro Filho.

Embora ainda não tenha havido julgamento final, sobre manifestação do STJ, a Promotora de Justiça Ana Borghi Fernandes Monteiro, coordenadora da área do Consumidor do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva do Ministério Público declarou:

        “ A decisão abre importantes precedentes, na medida em que afirma a aplicação do Estatuto do Idoso a todos os contratos, afastando a descriminação aos idoso e os reajustes abusivos, proibidos pelo Código de Defesa do Consumidor”.

Assim, com vistas a evitar a perpetração de uma injustiça praticada contra esses cidadãos maiores de 60 (sessenta) anos, que mais necessitam da cobertura de seus planos de saúde e que, após uma vida de trabalho, tem seus rendimentos sensivelmente diminuídos em razão de suas aposentadorias e para evitar maior acumulo de ações judiciais, apresentamos a seguinte Moção de Apelo, com relação a qual rogamos o voto favorável de nossos Pares nesta Casa Legislativa:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para  os Excelentíssimo Senhores Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara  dos Deputados, bem como para os Senhores Líderes Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido de empreenderem todos os esforços destinados á alteração da legislação, em vigor, equiparando os planos de saúde assinados anteriormente á vigência da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os Serviços Privados de Assistência á Saúde, para que seus usuários possam beneficiar-se do disposto no artigo 15, § 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, que veda a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.
Sala das Sessões, em 26/11/2008

a) José Bittencourt 

